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Instrução: As questões 01 a 05 referem-se ao texto 
abaixo. 

 
 Há poucos meses dei carona para o filho de uma 
conhecida. Durante o trajeto, não consegui uma única 
frase coerente. Havia um atraso nas frases dele, e 
elas não faziam sentido. Na mesma noite liguei para a 
mãe e perguntei se ela notara algo de diferente. Ela 
disse que o filho estava mais lento, faltando mais que 
o habitual na universidade e, ___ vezes, parecia rir à 
toa. Ela atribuiu aquilo tudo ao uso esporádico de 
maconha, que ela considerava normal nessa fase. 
 Será que os pais estão atentos às mudanças de 
comportamento dos filhos? É claro que a adolescência 
e o começo da vida adulta são momentos de oscilação 
emocional. Lógico também que os jovens têm padrões 
de comportamento distintos dos adultos. Os pais que 
toleram o uso eventual de maconha podem até esperar 
alguns momentos de lentidão. Mas as alterações 
descritas são muito perceptíveis e chamariam ___ 
atenção de qualquer um. Por que, então, demora 
tanto para cair a ficha dos pais? 
 Perceber logo que algo vai mal pode ser determinante 
no sucesso de uma eventual intervenção. Se o 
problema for uma depressão, relativamente comum 
entre os mais jovens, os riscos de autoagressão e 
suicídio aumentam se a doença avança. Se o caso for 
de um quadro psicótico (a esquizofrenia costuma se 
manifestar, pela primeira vez, nessa fase), quanto mais 
cedo o diagnóstico, menores os déficits e os eventuais 
impactos na vida do jovem. Se for a dependência 
de algum tipo de droga, o acompanhamento mais rápido 
reduz riscos. Estudos recentes relacionam ___ maconha 
na adolescência a futuros quadros psicóticos. 
 Por mais tolerantes que os pais sejam, mudanças 
bruscas merecem atenção e cuidado. É importante 
não confundir a autonomia dada ao jovem que entra 
na universidade com a ausência de resposta por parte 
dos pais. Se o jovem está muito diferente, isso pode 
ser sinal de que algo não vai bem. 

 
Adaptado de BOUER, Jairo. Como dar liberdade sem descuidar. 
http://revistaepoca.globo.com//Vida-util/jairo-
bouer/noticia/2013/03/como-dar-liberdade-sem-
descuidar.html - acessado em 25 de abril de 2013. 

 
 

01. Assinale a alternativa correta, de acordo como texto. 
 

(A) Fumar maconha é normal na fase da adolescência. 
(B) A adolescência e o começo da vida adulta são 

momentos em que é anormal apresentar algum 
tipo de depressão. 

(C) Os jovens devem ter padrões de comportamento 
semelhantes aos dos adultos. 

(D) Fumar maconha na adolescência pode estar rela-
cionado ao desenvolvimento de quadros psicóticos. 

(E) Os pais não costumam confundir a autonomia 
dada ao jovem que entra na universidade com a 
ausência de resposta. 

02. Os pronomes dele (l. 03) e ela (l. 09) fazem referência, 
respectivamente, a: 

 
(A) filho de uma conhecida (l. 01-02) e carona 

(l. 01) 
(B) filho de uma conhecida (l. 01-02) e maconha 

(l. 09) 

(C) filho de uma conhecida (l. 01-02) e mãe (l. 05) 
(D) atraso (l. 03) e mãe (l. 05) 
(E) atraso (l. 03) e maconha (l. 09) 

 

03. A palavra que melhor substitui esporádico (l. 08) é 
 

(A) contínuo. 

(B) esparso. 
(C) concomitante. 

(D) epidêmico. 
(E) frequente. 

 

04. Assinale a alternativa que preenche, correta e respecti-
vamente, as lacunas das linhas 07, 17 e 30. 

 
(A) às – a – a 
(B) as – à – a 

(C) as – à – à 
(D) às – a – à 

(E) as – a – a 
 

05. Considere as afirmações a seguir. 
 

I - Pais intolerantes demoram a perceber que os filhos 
não estão bem. 

II - A depressão é relativamente comum entre os 
jovens. 

III - Intervir cedo pode ser sinônimo de sucesso quando 
algo vai mal com os filhos. 

 
Quais estão corretas, de acordo com o texto? 

 
(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 
(C) Apenas I e II. 
(D) Apenas I e III. 
(E) Apenas II e III. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

01. 
02. 
03. 
04. 
05. 
06. 
07. 
08. 
09. 
10. 
11. 
12. 
13. 
14. 
15. 
16. 
17. 
18. 
19. 
20. 
21. 
22. 
23. 
24. 
25. 
26. 
27. 
28. 
29. 
30. 
31. 
32. 
33. 
34. 
35. 
36. 
37. 
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06. Uma Empresa Pública Federal prestadora de serviços hospitalares, isenta de tributos, assinou convênio com um órgão 
do governo federal para ampliação da unidade de oncologia, recebendo, em 01.03.2011, repasse de natureza pecuniária 
no valor total de R$ 25.000, sendo R$ 10.000 para despesas de custeio e R$ 15.000 para despesas de capital. O 
convênio tem duração de 24 (vinte e quatro) meses, sendo que, após esse prazo, o hospital deverá prestar contas 
ao órgão descentralizador dos repasses.  
Por conta desses recursos, o hospital adquiriu: 

 
– em 12.04.2011, 10 (dez) caixas de medicamentos específicos para serem consumidos na unidade de oncologia no 
valor total de R$ 5.000, sendo que 04 (quatro) caixas continuavam estocados na data do encerramento do exercício 
em 31.12.2011. 
– em 01.07.2011, um equipamento de RX no valor de R$ 14.000, sendo colocado em funcionamento 02 (dois) dias 
após a compra e, conforme avaliação técnica, sua vida útil é de 10 (dez) anos e seu valor residual é estimado 
em R$ 2.000. O Hospital tem por prática contábil calcular a depreciação pelo método linear. 

 
Com base nos dados acima e na Resolução do Conselho Federal de Contabilidade CFC n° 1.305/2010, que aprova a 
Norma Brasileira de Contabilidade – NBC TG 07 – Subvenção e Assistência Governamentais, qual o reflexo no 
resultado (variação positiva ou neutra) do exercício encerrado em 31.12.2011? 

 
(A) R$ 21.400. 
(B) R$ 19.400. 
(C) R$ 18.400. 
(D) R$ 19.000. 
(E) Zero. 

 

Instrução: As questões 07 a 09 referem-se ao texto abaixo. Os dados abaixo foram extraídos do Balancete de 
31.12.2011 de empresa cujo ramo é o comércio de máquinas e equipamentos para clínicas, laboratórios e 
hospitais, antes de efetuados os ajustamentos necessários para o encerramento do exercício. A empresa 
elabora suas Demonstrações Contábeis com base na Lei Federal n.º 6.404/76 e em conformidade com as 
Normas Brasileiras de Contabilidade emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, os pronunciamentos, 
interpretações e as orientações emitidas pelo CPC em consonância com as normas contábeis internacionais. 
A empresa não está sujeita a qualquer tributo. 

 
CONTAS VALOR 
Adiantamento a Fornecedores   12.100 
Adiantamentos a Empregados     1.500 
Adiantamentos a Acionistas    10.600 
Ajustes de Avaliação Patrimonial (saldo credor)   34.700 
Aplicações de Renda Fixa (Data do resgate: 25.06.2014)   25.625 
Capital 305.000 
Caixa        500 
Clientes 130.000 
Depósitos Bancários      7.550 
Depreciação Acumulada   38.600 
Estoque 170.800 
Edifício Sede  141.100 
Encargos Sociais a Recolher   20.800 
Fornecedores  165.350 
Importação em Andamento     4.400 
Máquinas e Equipamentos de Informática   27.800 
Móveis e Utensílios   25.000 
Prêmios de Seguro a Apropriar    12.000 
Perdas Estimadas para Crédito de Liquidação Duvidosa     5.000 
Prejuízo Acumulado     5.000 
Provisão para Férias    59.100 
Pro-Labore a Pagar    60.000 
Resultado do Exercício – saldo positivo (antes dos ajustes)   18.925 
Salários a Pagar    20.400 
Terrenos 100.400 
Veículos   53.500 

 



 
 

FAURGS – HCPA – Edital 02/2013  PS 14 – ANALISTA I (Contabilidade)  

 Pág. 5 

 

 

Para responder as questões de n.°s 07 a 09, devem ser observadas as considerações do contador da empresa (itens a, 
b, c, d, e) e realizados os ajustes que se fizerem necessários (itens f, g, h, i). 
 
a) Adiantamento a Fornecedores – refere-se a adiantamento a um fornecedor para aquisição de equipamento 

que foi encomendado por um cliente.  
b) Importação em Andamento – refere-se à importação de um equipamento para o refeitório dos funcionários. 
c) A conta Terrenos inclui o valor de aquisição do terreno onde está localizado o imóvel da sede da empresa pelo custo 

histórico mais a variação do custo atribuído (deemed cost) e de um terreno que faz divisa com este imóvel, adquirido 
em 25.06.2010, pelo valor de R$ 43.600, que está sendo mantido para futuro uso correntemente indeterminado. 

d) Conforme Resolução do Conselho Federal de Contabilidade – CFC n.° 1263, de 10.12.2009, que aprova a ITG 10 
Interpretação sobre a Aplicação Inicial do Ativo Imobilizado e a Propriedade para Investimento e conforme Relatório 
de Avaliação aprovado por órgão competente da Administração, foi realizado ajuste ao custo atribuído (deemed cost) 
somente ao bem imóvel onde está a sede da empresa. Assim, em Terrenos está incluso o valor de R$ 20.000 e 
no Edifício Sede o valor de R$ 15.000 referentes à variação entre o custo atribuído (deemed cost) e o valor con-
tábil, depreciados à razão de 1% a.a. 

e) Por decisão da Administração, os lucros porventura apurados deverão ser considerados Lucros Acumulados.   
f) No inventário dos bens patrimoniais da empresa, os engenheiros chegaram à seguinte conclusão: havia um compu-

tador totalmente inoperante, não havendo expectativas de benefícios econômicos futuros com a sua utilização 
ou alienação e que foi adquirido pelo valor de R$ 5.000, sendo este o custo histórico, depreciado à razão de 20% 
a.a., cujo valor contábil na data de 31.12.2011 era de R$ 2.000. 

g) A empresa, com base na sua carteira de clientes, considera que uma estimativa de 5% sobre os valores a receber é 
suficiente para cobrir eventuais perdas e a adota como prática contábil pelo menos há cinco anos, sendo que em 
31.12.2010 foi provisionado como Perdas Estimadas para Crédito de Liquidação Duvidosa o valor de R$ 5.000. Antes 
de realizar o lançamento das Perdas Estimadas para Crédito Liquidação Duvidosa (PCLD) do exercício findo em 
31.12.2011, o contador verificou que 93% do saldo devedor de clientes em 31.12.2010 havia pagado as suas dívidas 
conforme baixa na conta Clientes e depósitos em conta bancária e que faltavam os lançamentos referentes aos 7% 
considerados incobráveis.  

h) Os lançamentos de despesas de depreciação e realização do valor referente ao custo atribuído conforme letra 
“d” não haviam sido realizados no exercício de 2011. 

i) O contrato social da empresa estabelece participações no lucro do exercício de 10% aos administradores e 5% aos 
empregados. Se, no cálculo das participações, o valor apresentar valores depois da vírgula, deverá ser arredondado 
para mais se os valores forem maiores que R$ 0,50 ou para menos se forem iguais ou inferiores a esse valor. 

 

07. O valor do lucro líquido do exercício em 31.12.2011, 
depois de realizados os ajustes, conforme Demonstração 
do Resultado do Exercício - DRE, o valor das partici-
pações dos administradores e o valor final dos Lucros 
ou Prejuízos Acumulados, conforme Balanço Patrimo-
nial é, respectivamente,  

 
(A) 8.275; 311; 3.425. 

(B) 8.100; 362; 3.275. 
(C) 8.100; 344; 3.250. 

(D) 3.625; 344; 3.100. 
(E) 8.625; 311; 3.275. 

 

08. O valor do Imobilizado, do Ativo Circulante e do 
Passivo Circulante é, conforme Balanço Patrimonial e 
depois de realizados os ajustes, respectivamente: 

 
(A) 267.850; 321.300; 326.175. 

(B) 311.600; 327.950; 326.175. 
(C) 311.600; 321.300; 326.650. 

(D) 311.450; 346.925; 326.125. 
(E) 267.850; 346.925; 326.850. 

 
 
 
 

09. O resultado abrangente do exercício encerrado em 
31.12.2011, conforme Demonstração do Resultado 
Abrangente – DRA, é de 

 
(A) zero. 

(B) R$ 7.950. 
(C) R$ 8.100. 

(D) R$ 8.775. 

(E) R$ 8.250. 
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10. Numere a segunda coluna de acordo com a primeira, conforme o tipo de gráfico. 
 

(1)  
 
 
 
 
 
 
 

(2)   
 
 
 
 
 
 
 

(3)  
 
 
 
 
 
 
 

(4)  
 
 
 
 
 
 
 

(5)  
 
 
 
 
 
 
 
 

(  ) Custo total 
(  ) Custo fixo total 
(  ) Custo variável total 
(  ) Custo semivariável 
(  ) Receita de vendas 

 
A sequência numérica correta e respectiva de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é 

 
(A) 1 – 2 – 3 – 4 – 5. 

(B) 2 – 4 – 3 – 5 – 1. 
(C) 3 – 1 – 5 – 4 – 2. 

(D) 4 – 2 – 5 – 3 – 1. 

(E) 5 – 1 – 3 – 2 – 4. 
 
 
 

$ 

0               q 

$ 

0               q 

$ 

0               q 

$ 

0               q 

$ 

0               q 
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11. Segundo a Resolução CFC n.° 1.180/2009, que aprovou 
a Norma Brasileira de Contabilidade – NBC TG 25, que 
trata das provisões, passivos contingentes e ativos 
contingentes, considere as afirmações a seguir. 

 
I - Quando a probabilidade de saída de recursos é 

possível, devemos mensurar o valor por meio de 
estimativa confiável, reconhecer uma provisão e 
divulgá-lo em notas explicativas.  

II - As provisões são revisadas ao final de cada período 
de divulgação para ajuste das mudanças de esti-
mativas. 

III - Devemos reconhecer, nas demonstrações finan-
ceiras, os ativos contingentes quando o ingresso 
de benefícios é considerado provável. 

IV - Obrigação presente como resultado de evento 
passado, probabilidade de saída de recursos que 
incorporam benefícios econômicos futuros para 
sua liquidação e estimativa confiável do valor da 
obrigação são condições necessárias para o 
reconhecimento de uma provisão.   

 
Quais estão corretas? 

 
(A) Apenas I e II. 

(B) Apenas I e III. 

(C) Apenas II e III. 
(D) Apenas II e IV. 

(E) I, II, III e IV. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

12. Considere as afirmações abaixo segundo a Lei Federal 
n.º 6.404/76 e alterações introduzidas pela Lei n.º 
11.638/2007 e Lei n.º 11.941/2009, assinalando-as 
com V (verdadeiro) ou F (falso) conforme o caso. 

 
(  ) A companhia fechada com patrimônio líquido, na 

data do balanço, superior a R$ 2.000.000,00 (dois 
milhões de reais) será obrigada à elaboração e 
publicação da demonstração dos fluxos de caixa.  

(  ) A distribuição entre os elementos que contribuíram 
para a geração da riqueza, tais como empregados, 
financiadores, acionistas, governo e outros, é 
item obrigatório a ser apresentado por todas as 
companhias na demonstração de valor adicionado. 

(  ) Como Ajustes de Avaliação Patrimonial serão 
considerados os decorrentes de efeitos da mudança 
de critério contábil, ou da retificação de erro 
imputável a determinado exercício anterior, e que 
não possam ser atribuídos a fatos subsequentes. 

(  ) Os Eventos subsequentes à data de encerramento 
do exercício que tenham, ou possam vir a ter, 
efeito relevante sobre a situação financeira e os 
resultados futuros da companhia deverão ser 
informados em notas explicativas. 

(  ) O prejuízo do exercício será obrigatoriamente 
absorvido pelos lucros acumulados, pelas reservas 
de lucros e pela reserva legal, nessa ordem. 

 

A sequência correta de preenchimento dos parênteses, 
de cima para baixo, é 

 
(A) V – V – F – V – F. 
(B) F – V – V – V – V. 
(C) V – F – V – V – F. 

(D) F – V – F – F – V. 

(E) V – F – F – V – V. 
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13. A empresa “ABX Ltda.”, isenta de tributos, contratou 
auditoria externa, em 15.01.2012, para emitir um pare-
cer sobre as Demonstrações Contábeis encerradas em 
31.12.2011. Sabe-se que o Resultado Líquido do Período 
foi de R$ 57.220 e que a auditoria, ao fazer a análise 
da documentação que serviu de base para escritu-
ração, constatou que: 

 
– havia sido lançado a débito da conta Edificações, no 
Imobilizado, o valor de R$ 12.000 referente à pintura 
do prédio em 01.06.2011, deixando de lançar estas 
despesas na conta de Manutenção de Imóveis. A conta 
Edificações é depreciada a razão de 1% a.a. 
– havia sido lançada, a débito da conta Despesas com 
Manutenção de Bens Móveis, uma nota fiscal emitida 
em 20.12.2010 para conserto de um computador e 
paga em 20.01.2011 no valor de R$ 3.730. 
– as Estimativas para Perdas Crédito de Liquidação 
Duvidosa, que no exercício de 2010 eram de 3%, em 
2011, por decisão da Administração, passaram para 
5%, consideradas suficientes para cobrir possíveis 
perdas com a conta Clientes. O valor de clientes, 
conforme Balanço Patrimonial em 2010, era de 
R$ 180.000 e, em 2011, R$ 250.000.  

 
Considere as afirmações abaixo. 

 
Com base no CFC n.° 1.179, de 2009, que aprovou a 
NBC TG 23, e sabendo-se que o resultado do período 
por decisão da Administração é lançado em conta de 
Reservas de Lucros. 

 
I - Revisão de estimativa não se relaciona com perío-

dos anteriores nem representa correção de erro, é 
mudança na política contábil e é reconhecida 
retrospectivamente no resultado. 

II - Antes das retificações, o resultado do período e o 
resultado do período anterior encontram-se supe-
ravaliados, sendo que o resultado do período atu-
al depois das retificações passou para R$ 49.020. 

III - Os erros do período corrente, se descobertos antes 
das demonstrações contábeis serem autorizadas 
para publicação, devem ser corrigidos no próprio 
exercício. 

IV - O ativo não circulante conforme Balanço Patrimo-
nial, em 31.12.2011, antes das retificações estava 
superavaliado em R$ 11.930, sendo que as retifi-
cações atribuídas ao período encerrado em 
31.12.2010 são corrigidas na informação compa-
rativa das demonstrações contábeis apresentadas 
desse período subsequente, reconhecendo o resul-
tado prospectivamente em conta de Patrimônio 
Líquido – Ajustes de Exercícios Anteriores. 

 
Quais afirmações estão corretas? 

 
(A) Apenas III. 
(B) Apenas I e II. 
(C) Apenas I e IV. 
(D) Apenas II e III. 
(E) I, II, III e IV. 

14. Segundo a Resolução CFC n.° 1.185/2009, que apro-
vou a NBC TG 26 – Apresentação das Demonstrações 
Contábeis, qual Demonstração Contábil NÃO faz parte 
das citadas pela Lei Federal n.º 6.404/76 e alterações 
posteriores? 

 
(A) DFC – Demonstração dos Fluxos de Caixa. 
(B) DVA – Demonstração do Valor Adicionado. 

(C) DMPL – Demonstração das Mutações do Patrimônio 
Líquido. 

(D) DRA – Demonstração do Resultado Abrangente. 

(E) DRE – Demonstração do Resultado do Exercício. 
 

15. O índice que mede a proporção dos bens e direitos a 
serem realizados a curto e longo prazos em relação às 
dívidas totais é conhecido como Índice de  

 
(A) Liquidez Imediata. 

(B) Liquidez Corrente. 

(C) Liquidez Geral. 
(D) Liquidez Seca. 

(E) Endividamento Geral. 
 

16. Conforme a Nota Explicativa abaixo, da empresa 
“Comercial Fictícia S.A.”, assinale a opção da melhor 
análise da Taxa de Retorno sobre o Ativo Operacional. 
 

 20t1 20t2 
Taxa de Retorno sobre o 
Ativo Operacional 25,0% 19,6% 

 
(A) Declínio significativo provocado pela redução do 

lucro líquido e pela redução de 4,9% no patrimônio 
líquido médio. 

(B) Declínio significativo provocado pela redução do 
lucro líquido e pela elevação de 19% no patrimônio 
líquido médio. 

(C) Declinou devido a maior proporção das despesas 
financeiras sobre a ROL. 

(D) Queda expressiva devida ao efeito combinado da 
redução de 25% no lucro líquido e da ampliação 
de 40% no ativo operacional médio. 

(E) Redução provocada pelo descompasso entre o 
acréscimo de 10% no lucro operacional e a 
expansão de 40% no ativo operacional médio. 

 

17. A partir da taxa mensal im = 2,0%, determine a taxa 
semestral (is) e a taxa anual (ia). Observação: arre-
donde os resultados para duas casas decimais. 

 
(A) is = 1,98% e ia = 7,92%. 

(B) is = 12,62% e ia = 26,82%. 
(C) is = 64,00% e ia = 4.096,00%. 

(D) is = 12,62% e ia = 25,24%. 

(E) is = 1,98% e ia = 3,96%. 
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18. Uma empresa efetuou uma aplicação financeira com 
rendimentos nominais prefixados, como segue: 

 
- valor aplicado: $ 1.000.000 

- prazo da aplicação: 6 meses 
- taxa de rendimento prefixada líquida do IRRF: 
180,0% 

- rendimento nominal = $ 1.000.000 x 1,800: $ 1.800.000 
- valor de resgate = $ 1.000.000 + $ 1.800.000: 
$ 2.800.000 

 
Neste período, a taxa de inflação correspondeu a 
174,5%. A taxa real de juros obtida após computar os 
efeitos da inflação sobre o valor aplicado é igual a: 

 
(A)  -35,71%. 
(B)  -1,96%. 
(C) 2,0%. 
(D) 5,5%. 
(E) 12,18%. 

 

19. O valor do desconto bancário e o valor líquido recebido 
por um título com o valor nominal de $ 1.120, vencível 
dentro de seis meses, aplicando-se a taxa mensal de 
2%, valem, respectivamente: 

 
(A) Valor do desconto: $ 134,40 e Valor líquido rece-

bido: $ 985,60. 

(B) Valor do desconto: $ 22,40 e Valor líquido rece-
bido: $ 1.097,60. 

(C) Valor do desconto: $ 120,00 e Valor líquido rece-
bido: $ 1.000,00. 

(D) Valor do desconto: $ 268,80 e Valor líquido rece-
bido: $ 851,20. 

(E) Valor do desconto: $ 44,80 e Valor líquido rece-
bido: $ 1.075,20. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

20. O sistema orçamentário de uma empresa costuma ser 
estruturado através de um conjunto de quadros agru-
pados, tais como: Orçamentos de Investimentos, 
Orçamentos Operacionais, Orçamentos de Resultados 
e Orçamentos de Caixa. Os Orçamentos Operacionais 
são compostos por Previsão de Vendas, Orçamentos 
de Produção e Orçamentos de Despesas de Vendas, 
Gerais e Administrativas. Os Orçamentos de Produção 
possuem características específicas e NÃO incluem 

 
(A) Mão de Obra Direta. 

(B) Plano de Produção. 
(C) Insumos. 

(D) Custos de Produção. 

(E) Orçamento de Despesas e Receitas Financeiras. 
 

21. Em 2009, a empresa “Comercial Fictícia S.A.” avaliou 
o custo das mercadorias vendidas em $ 4.176.000, 
enquanto que os estoques foram avaliados em 
$ 578.000. Desta forma, considerando duas casas 
decimais, a idade média de estoques, em dias, é igual a: 

 
(A) 7,22 dias. 
(B) 13,02 dias. 
(C) 14,00 dias. 
(D) 50,55 dias. 
(E) 260,71 dias. 

 

22. Em 2009, a empresa “Comercial Fictícia S.A.” tinha 
$ 1.006.000 em contas a receber de clientes, e suas 
vendas anuais equivaliam a $ 6.148.000. Desta forma, 
considerando duas casas decimais, o prazo médio de 
recebimento de uma conta devida, em dias, é igual a 

 
(A) 6,11 dias. 
(B) 16,36 dias. 
(C) 16,74 dias. 
(D) 59,73 dias. 
(E) 196,00 dias. 
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23. Conforme a IN/SRF n.º 971/2009 e alterações, pode-se 
afirmar que a contratante fica dispensada de efetuar a 
retenção da contribuição previdenciária, e a contrata-
da de registrar o destaque da retenção na nota fiscal, 
na fatura ou no recibo, quando: 

 
(A) a contratada não possuir empregados, o serviço 

for prestado pessoalmente pelo titular ou sócio e 
o seu faturamento do mês anterior for igual ou 
inferior a 2 (duas) vezes o limite máximo do salá-
rio-de-contribuição, cumulativamente.  

(B) a contratada não possuir empregados, o serviço 
for prestado pessoalmente pelo titular ou sócio, 
independentemente do seu faturamento mensal.  

(C) a contratação envolver somente serviços profis-
sionais relativos ao exercício de profissão regula-
mentada por legislação federal, desde que pres-
tados pessoalmente pelos sócios, com o concurso 
de outros contribuintes individuais.  

(D) a contratação envolver somente serviços profis-
sionais relativos ao exercício de profissão regula-
mentada por legislação federal, prestados pessoal-
mente pelos sócios ou por empregados da contra-
tada.  

(E) a contratação envolver serviços de treinamento e 
ensino, desde que o valor dos serviços seja inferior 
a um salário mínimo regional.  

 

Instrução: Para responder as questões de n.ºs 24 e 25, 
considerar os seguintes conceitos:  

IR – Imposto sobre a Renda 
CSLL – Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
COFINS - Contribuição para o Financiamento da Segu-
ridade Social 
PIS/PASEP – Programa de Integração Social/Programa 
de Formação do Patrimônio do Funcionário Público 
NCM – Nomenclatura Comum do MERCOSUL 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

24. Considere as afirmações abaixo com base no disposto 
na Instrução Normativa da RFB, nº 1.234/2012 e alte-
rações. 

 
I - As empresas públicas federais ficam obrigadas a 

efetuar a retenção na fonte e o recolhimento do 
IR, CSLL, COFINS e do PIS/Pasep sobre os paga-
mentos efetuados a Sindicatos, federações e 
confederações de empregados. 

II - As empresas públicas federais ficam obrigadas a 
efetuar a retenção na fonte e o recolhimento do 
IR, CSLL, COFINS e do PIS/Pasep sobre os paga-
mentos efetuados por Serviços sociais autônomos, 
criados ou autorizados por lei.   

III - As empresas públicas federais ficam obrigadas a 
efetuar a retenção na fonte e o recolhimento do 
IR, CSLL, COFINS e do PIS/Pasep sobre os paga-
mentos efetuados a Partidos políticos.  

IV - As empresas públicas federais ficam obrigadas a 
efetuar a retenção na fonte e o recolhimento do 
IR, CSLL, COFINS e do PIS/Pasep sobre os paga-
mentos antecipados à pessoa jurídica optante pelo 
Regime do Lucro Presumido, por conta de forne-
cimento de bens, para entrega futura.  

  

Quais estão corretas? 
 

(A) Apenas I, II e III. 
(B) Apenas I, II e IV. 
(C) Apenas II e IV. 
(D) Apenas III. 
(E) Apenas IV. 
 

25. De acordo com as determinações da Instrução Norma-
tiva RFB nº 1.234/2012, quais tributos federais devem 
ser retidos pela contratante, Empresa Pública Federal, 
quando do pagamento à contratada, considerando-se 
que a empresa contratada é optante pelo Regime 
Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições (Simples Nacional) e que o bem adqui-
rido é um aparelho de medição e orientação, utilizado 
na área médica? 

 
(A) IR, CSLL, COFINS e PIS/Pasep, sendo o percen-

tual de 5,85%.   

(B) IR, CSLL e PIS/Pasep, sendo o percentual de 
2,85%.  

(C) IR, CSLL e COFINS, sendo o percentual de 3,85%.  
(D) IR e CSLL, sendo o percentual de 5,2%.  

(E) A operação não está sujeita a retenção de tribu-
tos federais objeto da IN n.º 1.234/2012.  
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26. O Sistema Nacional de Informações Econômicas e 
Fiscais, denominado ajuste SINIEF nº 07/05, instituiu 
a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e estadual) e o Documento 
Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica (DANFE). Sobre este 
ajuste, está INCORRETO afirmar  

 
(A) que os três retornos possíveis após à analise da 

NF-e enviada à administração tributária são: 
rejeição, denegação e concessão de autorização.   

(B) que, concedida a Autorização de Uso da NF-e, a 
administração tributária da Unidade Federada 
do emitente deverá transmitir a NF-e para a 
Receita Federal do Brasil. 

(C) que o emitente e o destinatário deverão manter a 
NF-e em arquivo digital, sob sua guarda e respon-
sabilidade, pelo prazo estabelecido na legislação 
tributária, mesmo que fora da empresa, devendo o 
arquivo ser disponibilizado para a Administração 
Tributária quando solicitado.  

(D) que, em caso de rejeição do arquivo digital, o 
mesmo será arquivado na Receita Federal do Brasil 
para consulta.  

(E) que, havendo mais de uma Carta de Correção 
Eletrônica – CC-e para a mesma NF-e, o emitente 
deverá consolidar na última todas as informações 
anteriormente retificadas. 

 

27. Quanto à Escrituração Fiscal Digital – Contribuições 
(EFD – Contribuições), que se refere à Instrução Norma-
tiva da RFB n.º 1.252/2012 e alterações, é correto 
afirmar que 

 
(A) a EFD-Contribuições será transmitida mensalmente 

ao Sped até o 10º (décimo) dia útil do 5º (quinto) 
mês subsequente ao que se refere a escrituração, 
inclusive nos casos de extinção, incorporação, 
fusão e cisão total ou parcial.  

(B) a EFD- Contribuições, emitida de forma eletrônica 
não necessita da assinatura digital pelo represen-
tante legal da empresa ou procurador e deve ser 
enviada à Receita Federal do Brasil via sistema 
RECEITANET.   

(C) deverá ser transmitida ao Sistema Público de 
Escrituração Digital (Sped), instituído pelo Decreto 
n.º 6.022/2007, e será considerada válida após a 
confirmação de recebimento do arquivo que a 
contém.  

(D) todas as Pessoas jurídicas ficam obrigadas a adotar 
e escriturar a EFD – Contribuições referente aos 
fatos geradores ocorridos a partir de 1.º de junho 
de 2012. 

(E) a não apresentação da EFD-Contribuições no prazo 
fixado acarretará a aplicação de multa, indepen-
dentemente do regime de tributação da pessoa 
jurídica, no valor único de R$ 500,00 (quinhentos 
reais).  

 
 

28. De acordo com as determinações constantes na Instru-
ção Normativa da RFB n.º 1.252/2012 e alterações, 
estão dispensados(as) da apresentação da Escrituração 
Fiscal Digital Contribuições (EFD – Contribuições) 

 
(A) as Microempresas (ME) e as Empresas de Pequeno 

Porte (EPP) enquadradas no Regime Especial Uni-
ficado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 
(Simples Nacional), relativamente aos períodos 
abrangidos por esse Regime.  

(B) as Microempresas (ME) e as Empresas de Pequeno 
Porte (EPP) enquadradas no Regime Especial 
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribui-
ções (Simples Nacional), relativamente ao ano 
corrente em que optou por esse Regime, indepen-
dentemente de eventual exclusão no decorrer do 
exercício.  

(C) as pessoas jurídicas imunes e isentas de tributos, 
independentemente do valor das contribuições 
mensais apuradas, objeto de escrituração nos 
termos desta Instrução Normativa. 

(D) os órgãos públicos, as empresas públicas, as 
autarquias e fundações públicas.  

(E) os consórcios de empregados do setor privado.  
 

29. De acordo a Lei Federal Complementar n.º 116/2003, 
que dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (ISSQN), é correto afirmar 

 
(A) que o imposto sempre será devido no local do 

estabelecimento do prestador do serviço. 

(B) que o imposto sobre as exportações de serviços 
para o exterior do País é devido no local do esta-
belecimento de origem do prestador do serviço. 

(C) que, no caso de retenção do imposto pela fonte 
pagadora, o tomador do serviço passa a ser o 
contribuinte.  

(D) que, no caso de serviço prestado na reforma de 
um edifício, sempre será incluído, na base de 
cálculo do imposto, o valor dos materiais fornecidos 
pelo prestador dos serviços destacados na nota 
fiscal de serviço. 

(E) que a alíquota máxima do Imposto Sobre Serviços 
de Qualquer Natureza é 5% (cinco por cento).  
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30. De acordo com as determinações constantes no 
Decreto Municipal n.º 15.416/2006, que regulamenta a 
Lei Municipal Complementar n.º 07/1973, no que diz 
respeito ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (ISSQN), é INCORRETO afirmar que, na 
condição de substitutos tributários, a responsabilidade 
pelo pagamento do imposto é 

 
(A) das entidades da administração pública direta, 

indireta ou fundacional, de qualquer dos poderes 
da União, do Estado e do Município.  

(B) da pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, 
tomadora ou intermediária de qualquer dos serviços 
descritos na lista anexa, independente se o presta-
dor do serviço estiver estabelecido no Município de 
Porto Alegre. 

(C) dos condomínios, sobre os serviços de qualquer 
natureza, a eles prestados diretamente. 

(D) das administradoras de imóveis, sobre serviços de 
qualquer natureza, a ela prestados diretamente. 

(E) das agências de propaganda, pelos serviços toma-
dos na produção e arte-finalização.  
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REDAÇÃO 

 
 Considere o texto abaixo. 

 
ENSINO SUPERIOR ACESSÍVEL PODE DESENVOLVER REGIÕES MAIS AFASTADAS 

 
Em cidades pequenas, é comum jovens migrarem em busca de formação superior. Na última década, 

houve uma expansão do número de matrículas em cursos de nível superior, que saltou de 2,7 milhões em 
2000 para 5,4 milhões em 2010. Esse crescimento foi acompanhado de um aumento no número de instituições 
de ensino e de cursos. "Com isso, muitos municípios e as regiões em seu entorno passaram a contar com uma 
oferta de vagas em cursos de nível superior que antes não existia", comenta Ana Barufi, pesquisadora sobre o 
tema que recebeu um prêmio da Associação Brasileira de Estudos Regionais e Urbanos. 

A presença de uma nova universidade pública em um determinado local permite que jovens da região 
prossigam em seus estudos e atrai jovens de outros lugares para estudar ali, gerando perspectivas positivas 
de desenvolvimento regional. Segundo a pesquisadora, tais municípios passam a contar com maior oferta de 
mão de obra qualificada e podem atrair empresas que antes não se fixariam no local.  
 

(Adaptado de Notícias FEAUSP, 05/4/2013, disponível em http://www.fea.usp.br/noticias) 
 
 

Você deve produzir uma redação sobre o tema novas universidades públicas em pontos remotos 
do país. Você concorda com a ideia de que, quanto mais universidades públicas houver em uma dada região, 
maior será o seu desenvolvimento econômico e social? Que vantagens ou desvantagens, para o cidadão 
brasileiro, você percebe nessa política de expansão de universidades públicas? 

 
Para desenvolver a sua redação, procure reunir argumentos que o auxiliem a produzir um TEXTO 

ARGUMENTATIVO que responda as questões acima colocadas.  
 
O texto a ser elaborado caracteriza-se como uma dissertação, isto é, deve apresentar argumentação 

consistente em favor de um ponto de vista claramente explicitado. Além do caráter argumentativo, estarão 
sob avaliação aspectos de coerência e de coesão do texto, bem como a observância de expressão na norma 
escrita do português brasileiro. 

 
Sua redação deverá ter, no mínimo, 30 e, no máximo, 60 linhas. Utilize lápis apenas no rascunho; a 

versão final do seu texto deverá ser escrita com caneta esferográfica de tinta azul, na folha própria para a 
redação, com letra legível e de tamanho regular. 
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